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LEI Nº 327/2021. VÁRZEA BRANCA/PI. 20 DE ABRIL DE 2021. 

Dispõe sobre o controle da 
poluição atmosférica no Município 
de Várzea Branca/PI e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA, ESTADO DO PIAUI, no uso de 
suas atribuições legais e em conformidade com as disposições constitucionais da 
Lei Orgânica Municipal, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei: 

Art. 1 •. O controle da poluição atmosférica. no âmbito do Município de Várzea 
Branca/PI. obedecerá ao disposto nesta Lei. · 

Parágrafo Único. Sujeitam- se ao disposto n esta lei todas as atividades, 
empreendimentos, processos, operações, dispositivos móveis ou imóveis ou meio s 
de transporte que causem ou p ossam vir a causar. de mane ira direta ou ind ireta, 
poluição ou degradação do Meio Ambien te. 

Art. 2 •. É vedado o lançamento ou a liberação, no ar, de toda e qualquer forma de 
m atéria, resíduo ou e nergia, que possuam agentes nocivos, acim a dos padrões 
estabelecidos na leg islação municipa l e, em especial, nesta Lei, que p ossam cau sa r 
poluição ou degradação ambiental. 

Art .. 3ª. A qualidade do a r deverá ser mantida em conformidade com os padrões e 
normas de emissão definidas pelo Conselho Naciona l de M eio A mbien te • 
CONAMA. os padrões e as normas estaduais e municipais, notadament e desta Lei . 

§ 1 • São p adrões de qualidade do ar as con centrações de poluentes atmosféricos; 
que ultrapassadas poderão afetar a saúd e, a segurança e o bem est ar d ai 
popu lação, ocasionar danos à flora e à fauna aos materiais e ao meio ambiente em 
geral. 

§ 2 º As normas d e emissão est ab elecem quantidades máximas de poluentes, cujo 
lançamento no ar e permitido, não gerando qualquer direito adquirido, n e m 
conferindo isenção d a obrigação de indenizar ou repara r os danos causados às 
p essoas e ao m eio ambiente. 

Art. 4º. Ficam estabelecidos para o município de Várzea Branca/PI, os seguintes 
padrões primários do ar: 

1 - PTS - Partículas totais em suspensão: 
a) Concentração média geométrica anual: 80 ug/m3; 

b) Concentração média de 24 (vinte e quatro) horas: 240 ug/m3; 

li - Fumaça: 
a) Concentração média aritmética anual: 60 ug/m3; 

b) Concentração média de 24 ( vinte e quatro) horas: 150 ug/m3; 

III - Partículas inaláveis: 
a) Concentração média aritmética anual: 80 ug/m3; 

b) Concentração média de 24 (vinte e quatro) horas: 365 ug/m3; 

IV - Dióxido de Enxofre: 
a) Concentração média aritmética anual: 50 ug/m3; 

b) Concentração média de 24 (vinte e quatro) horas: 150 ug/m3; 

V - Monóxido de Carbono; 
a) Concentração média de 8 (oito) horas: 10.000 ug/m3 ( 9 ppmm); 
b) Concentração média de 1 (uma) hora: 40.000 ug/m3 (35 ppmm); 

VI - Ozônio: concentração média de 1 (uma) hora: 160 ug/m3; 

VII - Dióxido de Nitrogênio: 
a) Concentração média aritmética anual: 100 ug/m3; 

b) Concentração média de 1 (uma) hora: 320 ug/m3 

Parágrafo único. O município poderá adotar padrões mais restritivos, por decreto, 
em casos de emergência "ad referendum· do Conselho Municipal de Meio 
Ambiente - CMMA. 

Art. s•. É proibida a em1ssao de substancias odorífera na atmosfera em 
concentrações perceptíveis ao nível da aglomeração urbana. 

Art. 6 °. O armazenamento de material fragmentado ou particulado deverá ser 
feito em silos vedados ou dotados de outros sistemas que controlem a poluição 
com eficiência de forma que impeça o arraste do respectivo material pela ação dos 
ventos. 

Art. 7º. Em âreas cujo uso preponderante for residencial ou comercial fica a 
critério da Secretaria Municipal de Meio Ambiente especificar o tipo de 
combustível a ser util izado por equipamentos ou dispositivos de combustão. 

Parágrafo Único. Incluem-se nas disposições deste artigo, os fornos de 
panificação, de restante, de caldeiras e churrasqueiras para qualquer finalidade. 

Art. 8º. Toda fonte de poluição atmosférica deverá ser provida de sistema de 
ventilação exaustora ou outros sistemas de controle de poluentes de eficiência 
igual ou superior ao apontado. 

Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA/PI, 20 DE ABRIL DE 
2021. 
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LEI Nº 328/2021. VÁRZEA BRANCA/PI, 20 DE ABRIL DE 2021. 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal 
de Meio Ambiente do Município de Várzea 
Branca/PI e dá outras providências. 

O PREFBTO MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA, Estado do Piauí, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento na Lei Orgânica do Município; 

Faço saber que a Câmara Municipal de Várzea Branca/PI, aprovou e 
sancionou a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica criado, j unto a Secretaria de Meio Ambiente o Conselho 
Municipal de Meio Ambiente, órgão consultivo, integrante do Sistema Nacional e 
Estadual do Meio Ambiente, responsável pela proposição de diretrizes para a 
Política Municipal de Meio Ambiente. 

§ lº. O Conselho Municipal de Meio Ambiente tem por objetivo contribuir 
para a manutenção de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preserva-lo e recuperá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

§ 2º. O Conselho Municipal de Meio Ambiente é órgão consultivo, 
deliberativo e de assessoramento do Poder Executivo, no âmbito de sua 
competência sobre as questões ambientais propostas nesta e nas demais leis 
correlatas do Município. 

§ 3°. O Conselho Municipal de Meio Ambiente terá como objetivo 
assessorar a gestão da Política Municipal do Meio Ambiente, com o apoio dos 
serviços administrativos da Prefeitura Municipal. 

Art. 2°. Ao Conselho Municipal de Meio Ambiente compete: 

1 - Colaborar na formulação da Política Municipal de proteção ao Meio 
Ambiente, à luz do conceito de desenvolvimento sustentável, através de 
recomendações e proposições de planos, programas e projetos; 

li - Colaborar na elaboração de planos, programas e proj etos intersetoriais, 
regionais, locais e específicos, de desenvolvimento do Município; 

III - Apreciar e pronunciar-se sobre Estudos e Relatórios de Impacto 
Ambiental (EIA/RIMA) no âmbito do Município; 
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IV - Propor d iretrizes para a conservação e recuperação dos recursos 
ambientais do Município; 

V - Propor normas, padrões e procedimentos visando à proteção ambienta l 
e ao desenvolvimento do Município; 

VI - Opinar sobre os projetos de lei e decretos referentes à proteção 
ambiental no M unicipio, notadamente quanto àqueles relat ivos ao zoneamento e 
p lanejamento ambientais; 

VII - Propor projetos de lei e decretos referentes à proteção amb iental no 
Município; 

VIII - Propor a definição e implantação d e espaços territoriais e seus 
componentes, a serem especialmente protegidos; 

IX - Propor e colaborar na execução de atividades com vistas à educação 
ambienta l; 

X - Propor a rea lização e p romover campanhas de conscientização quanto 
aos problemas ambientais; 

XI - M anter intercâmbio com entidades, oficiais e privadas, de pesquisa e 
demais atividades voltadas à defesa do Meio Ambiente; 

XII - Elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 3º. Conselho Municipa l de Meio Ambiente é responsável pela, 
proposição de diretrizes para a política municipal d e meio ambiente, e serâ, 
constituído por Conselheiros que formarão o colegiado, obedecendo - se à, 
distri b uição paritária entre Poder Público e Sociedade Civi l Organizada, nos termos 
desta Leí. 

§ 1° . O número de conse lheiros será p roporc ional ao número de habitantes 
do M uniclpio, obedecendo-se ao mínimo de 10 (dez) e o máximo d e 20 (vinte) 
membros. 

§ 2º. Será membro nato do Conse lho Municipal de Meio A mbiente pelo 
menos um representante do Poder Executivo Loca l, da Câmara Municipal e do 
M inistério Público Estadual. 

§ 3º. Os representantes da socied ade civ il organizada obedecerão à 
rotatividade de 02 (dois) anos, permitindo-se a recondução. 

§ 4°. Serão membros natos do Conse lho Municipal de Meio Ambiente, os 
representantes de ent idades públicas federais, estaduais e municipais ligadas à 
questão ambiental, que tenham sede no Município. 

§ 5°. O Conselheiro Titular do Conselho Municipa l de Meio Ambiente deverá 
indicar o seu Suplente, oriundo da mesma categoria representativa, para, quand o 
for o caso, substi tuí - lo na p lenária. 

§ 6°. A estrutura do Conselho Municipal de Meio A m biente será composta 
por u m Presidente, colegiado e secretaria executiva, escolhida dentre seus 
m embros, conforme estabelecido em Regimento Interno. 

§ 7°_ A p residênc ia do Conselho será reali zada pe lo Secretário Municipal de 
Meio A mbiente;. 

§ 8°. o Conselho M unicipal de Meio Ambiente poderá inst itu ir, sempre que 
necessârias Câmaras técnicas em diversas áreas de interesse, e ainda recorrer a 
técn icos e entidades de notória especia lização em assuntos de interesse ambiental . 

§ 9º. Os m embros do Conselho Municipal de Meio Ambiente terão mandato 
de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos uma única vez. 

§ 10º- Os membros do Conselho Municipal de Meio Ambiente não serão 
remunerados e seus serviços serão considerados relevan tes do Município. 

Art. 4°. A Plenária reunir- se-á em caráter ordinário e extraordinário, como 
dispu ser o Reg imento Interno do Conse lho Municipa l de Meio Ambiente. 

§ lº. A Plenária poderá ser convocada extraordinariamente pelo seu 
Presidente ou por solicitação de 03 (três) Conselheiros, respei tando o Reg imento 
Interno. 

§ 2º. Na ausência do Presidente da Plenária, este será substituído por 
Conselheiros e leitos, p residindo esta Sessão o Conselhei ro mais idoso entre os. 
presentes. 

§ 3º. A Plenária se reunira com o quórum mínímo de metade mais um de 
seus membros, d elíberado por maioria simples em primeíra convocação, e, em 
segunda com o núm ero de Conse lheiros presen t es, sendo fundamentado cad a 
voto. 

§ 4º. As decisões da plenária serão formalizadas em Resoluções e outras 
deliberações, sendo imediatamente publicadas n a Imprensa O ficial do Munídp io 

ou em jornal local d e g rande circulação ou afixada em local de grand e acesso 
público, após cada sessão. 

§ Sº. Cada membro do Conselho M unicipal de Meio Ambiente terá o d ireito 
a um único voto na sessão p lenár ia. 

Art. 5°. O Con selho M unicipal de Meio A mbiente, sempre que cient ificado 
de possíveis agressões ambientais, diligenciará no sentido de sua comprovação e 
das provid ências necessár-ias. 

Art. 6°. O Conselho Municipa l de Meio Ambiente pode manter com órgãos 
das administrações municipais, estadual e federal estreito intercambia com o 
objet ivo de receber e fornecer subsídios técnicos relativos à defesa do Meio 
Ambiente. 

Art. 7° . As Sessões do Conselho Municipal de Meio Ambiente serão 
públicas e os atos e os documentos deverão ser amplamente divu lgad os. 

Art. 8°. A insta lação do Conselho Municipal d e M eío Ambien te, e a, 
nomeação dos Conselheiros, ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a part ir da publicação dessa Lei. 

Art. 9°. Dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias a pós sua insta lação, o 
Conselho Municipal de Meio Ambiente e laborará seu Regimento I n terno, que 
deverá ser aprovado por Decreto. 

Art .. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA/PI, EM 20 DE 
ABRIL DE 2 021 . 
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LEI Nº 329/2021 - VÁRZEA BRANCA/PI, 20 DE ABRIL DE 2021. 

Dispõe sobre sons urbanos, fixa n íveis e 
horários em que se rá permitida sua emissão, 
define os procedimentos para o licenciamento 
ambiental para ut.ilização de fonte sonora no 
Município de V árzea Branca/PI e d á outras 
providê ncias. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA/PI, no uso de suas 
at ribu ições legais, com fundamento na Lei Orgânica do Município; 

Faço saber que a Câ m ara Municipal de VÁRZEA BRANCA/PI aprovou e 
sanciono u a segu inte Lei : 

TÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 • A emissão de sons e ruldos, decorrentes de qualquer atividade 
d esenvolvid a no Município, obedecera aos padrões estabelecidos por est a Lei, 
objetivando garantir a saúde, a segurança, o sossego e o bem-estar público. 

Art. 2 • Para os ef e itos dest a Lei consideram-se: 

1 - som e ruído: toda e qualquer vibração acústica capaz de provocar nas 
pessoas sensações auditivas; 

li - poluição sonora: qualquer alt eração das propriedades físicas do meio 
ambiente p rovocada por son s e ruídos com frequência, intensidade e duração que 
causam sensação sonora indesejável d e incomodo, aborrecimento e irritação, com 
afetação, direta ou indiretamente, à saúde, ao sossego e ao bem estar da 
coletividade; 

III - zonas sensíveis: á reas te rritoriais que abrigam hospitais, casas de saúde, 
esco las, b ibliotecas, creches e tea t ros e similares, em um ra io de duzentos (200} 
m etros; 

IV - zonas mistas: áreas territoriais que abrigam residências, centros 
comerciais, administrativos, industri a is e assemelhados; 

V - horário diurno: o período com preendido das 7:01 às 13:00horas; horário 
vespertino: o período compreendido das 19:01 às 22:00horas; e horário noturno: o 
período compreend ido das 22:01 às 7 :00horas; 


